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3 — É inteiramente vedado aos administradores obrigar a sociedade 
em actos ou contratos estranhos ao objecto social, designadamente em 
letras de favor, fianças ou avales.

4 — Os actos praticados contra o estabelecido no número anterior 
importam para os responsáveis, pelo menos, a perda dos respectivos 
mandatos e a obrigação de indemnizar a sociedade pelos prejuízos que 
lhe advenham em consequência de tais actos.

Artigo 21.º
Delegação de Poderes e Comissão Executiva

O conselho de administração poderá:
a) Delegar em algum ou alguns dos seus membros, ou numa comissão 

executiva formada por um número ímpar de administradores, uma parte dos 
seus poderes e competências de gestão corrente e de representação social;

b) Encarregar uma ou mais pessoas da execução temporária ou perma-
nente de determinados actos, conferindo -lhes para tanto os respectivos 
poderes.

Artigo 22.º
Reuniões do conselho de administração

1 — O conselho de administração reúne sempre que for convocado 
por qualquer administrador.

2 — O conselho de administração só pode validamente deliberar desde 
que esteja presente ou representada a maioria dos seus membros.

3 — As deliberações do conselho de administração são tomadas por 
maioria dos seus membros.

4 — Os administradores podem fazer -se representar nas reuniões do 
conselho por qualquer outro administrador, mediante simples carta, que 
só será válida para uma reunião.

5 — Em caso de empate, o presidente do conselho de administração 
terá voto de qualidade.

Artigo 23.º
Representação

1 — A Sociedade obriga -se:
a) Pela assinatura do administrador único, quando for esse o regime 

em vigor;
b) Pela assinatura do Presidente do Conselho de Administração;
c) Pela assinatura de dois administradores;
d) Pela assinatura de um administrador -delegado, dentro dos limites 

da delegação do conselho;
e) Pela assinatura de mandatários nos termos dos respectivos mandatos.

2 — Para assuntos de mero expediente é suficiente a assinatura de 
um administrador ou de um mandatário dentro dos limites do respectivo 
mandato.

Artigo 24.º
Fiscal único

1 — A fiscalização da sociedade compete a um fiscal único, que terá 
sempre um suplente, eleitos pela assembleia geral, por períodos de quatro 
anos e reelegíveis uma ou mais vezes.

2 — O fiscal único e o suplente serão obrigatoriamente revisores 
oficiais de contas ou sociedades de revisores oficiais de contas e não 
podem ser accionistas.

CAPÍTULO IV

Contas e dissolução

Artigo 25.º
Distribuição de resultados

1 — Os lucros do exercício, depois de deduzidas as importâncias 
necessárias para a formação ou reconstituição da reserva legal, serão 
destinados aos fins que em assembleia geral se deliberar por simples 
maioria.

2 — A administração poderá, ouvido o fiscal único, deliberar a dis-
tribuição de lucros ou reservas no decurso de um exercício, nos termos 
da lei.

Artigo 26.º
Dissolução

1 — A sociedade dissolve -se nos casos e termos estabelecidos na lei 
e neste contrato.

2 — Compete à assembleia geral que for convocada para deliberar 
sobre a dissolução e liquidação da sociedade, a nomeação dos respectivos 
liquidatários, e bem assim, a definição dos procedimentos a adoptar.

Artigo 27.º
Arbitragem

1 — Todos os diferendos decorrentes do presente contrato entre a 
sociedade e os seus accionistas, designadamente quanto à sua aplica-
ção e interpretação, serão resolvidos definitivamente por um Tribunal 
constituído por três árbitros nomeados nos termos legais, que julgarão 
segundo juízos de equidade.

2 — O Tribunal funcionará em Lisboa.

Artigo 28.º
Membros dos órgãos sociais

Ficam desde já eleitos para os órgãos sociais, para o quadriénio de 
dois mil e um a dois mil e quatro, as pessoas a seguir identificadas, 
sendo a administração exercida por um administrador único, o qual é 
dispensado de prestar caução.

Administrador único — Maria Gorete Carneiro Ribeiro Calixto.
Residência — Avenida da República, 48 -B, 4.º, direito, Lisboa.
Prazo de duração — quadriénio de 2001 -2004.

Está conforme o original.
Lisboa, 18 de Novembro de 2010. — O Ajudante, Osvaldo Carvalho.
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PARTE J2

 FREGUESIA DE LINDA-A-VELHA

Aviso n.º 26453/2010

Alteração do Posicionamento Remuneratório 
por Opção Gestionária

Para efeitos previstos no n.º 4 do artigo 48.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de Fevereiro, torna -se público que o Executivo da Junta de Freguesia 
de Linda -a -Velha, após parecer positivo do Conselho de Coordenação 
de Avaliação, em reunião realizada em 15 de Julho de 2009, deliberou 
como medida gestionária, que assiste a este organismo, o disposto nas 
alíneas a) a c) do n.º 1 do artigo 47.º do diploma supramencionado, que 
possa usufruir de uma alteração de posicionamento remuneratório nas 

categorias de Assistente Operacional e Assistente Técnico, dos seguintes 
funcionários: Ana Paula Lopes Marques Salgueiro, Assistente Técnico, 
2.ª Posição, 7 Nível; Cristina Maria Amor de Sousa Caria, Assistente Téc-
nico, 2.ª Posição, 7 Nível; José Francisco Galamba Estêvão, Assistente 
Operacional, 8.ª Posição, 8 Nível; Luciano Lopes Lourenço, Assistente 
Operacional 3.ª Posição, 3 Nível; Maria Teresa Simões Vieira Carrega, 
Assistente Técnico, 2.ª Posição, 7 Nível; Sandra Sofia Martins Sereno 
Quito, Assistente Técnico, 2.ª Posição, 7 Nível.

Esta deliberação produz efeitos a partir de 01 de Janeiro de 2009, 
conforme o n.º 5 do artigo 48.º, da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

Freguesia de Linda -a -Velha, 29 de Novembro de 2010. — O Pre-
sidente da Junta de Freguesia, Carlos Jorge Santos de Sales Moreira.
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